DECRETO N° 17.480, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011.

Estabelece o Plano de Classificacao
de Documentos (PCD) e a Tabela de
Temporalidade de Documentos (TTD),
da Administragcdao Centralizada, do
Executivo Municipal de Porto Alegre,

em consonancia com o Decreto n°
16.798, de 21 de setembro de 2010,
define normas para a classificacao,

avaliacdo, guarda e eliminacdo de do-
cumentos de arquivo, e revoga o De-
creto n° 9.048, de 8 de dezembro de
1987.-9.000422.10.0

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, no uso das
atribuicbes que lhe conferem os incisos Il e IV do artigo 94 da Lei Orga-
nica do Municipio,

DECRETA:

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° Fica estabelecido o Plano de Classificacdo de Docu-
mentos (PCD) e a Tabela de Temporalidade de Documentos (TTD), da
Administracdo Centralizada, do Executivo Municipal de Porto Alegre, e
definidas normas para a classificacédo, avaliacdo, guarda e eliminacédo de
documentos de arquivo.

Paragrafo unico. As disposi¢cfes deste Decreto aplicam-se a
todos os documentos arquivisticos, independentemente do suporte sob o
qual foram elaborados, ou seja, papel, microfilme, meio eletrénico ou ou-
tro.

Art. 2° Considera-se gestdo de documentos o conjunto de
procedimentos e operacdes técnicas referentes a producéo, classificacao,
avaliacdo, tramitacao, uso, arquivamento e reproducédo, visando sua eli-
minacdo ou recolhimento para guarda permanente.

Art. 3° Os instrumentos basicos da gestdo de documentos

| — o Plano de Classificacdo de Documentos; e



Il — a Tabela de Temporalidade de Documentos.

8§ 1° Entende-se por PCD o instrumento elaborado a partir do
estudo das estruturas e atribuicbes dos 6rgdos da administragcdo publica
municipal, bem como dos documentos por eles produzidos, de modo que
reflitam a misséo realizada.

8§ 2° Entende-se por classificacdo de documentos o ato ou o
efeito de analisar e identificar o conteudo do documento e relaciona-los a
funcdo, subfuncdo, série e subsérie da atividade responsavel por sua
producdo ou acumulacéao.

8§ 3° Entende-se por TTD o instrumento aprovado por autori-
dade competente, que determina os prazos de guarda e destinacédo final
dos conjuntos documentais produzidos a partir das atividades desempe-
nhadas pelo Municipio.

8§ 4° Entende-se por avaliacdo documental o processo de ané-
lise que compde uma série ou subsérie, visando estabelecer a destinacao
dos documentos de acordo com os valores que lhe sdo atribuidos.

CAPITULO II
DO PLANO DE CLASSIFICACAO DE DOCUMENTOS E
DA CLASSIFICACAO

Art. 4° O PCD, constante no Anexo |, segue a organizacao
funcional onde o documento deve ser classificado, observada a seguinte
hierarquia:

| — fungdes;

Il — subfunc¢des;

Il — séries; e

IV — subséries.

§ 1° Entende-se por:

| — funcdo, o conjunto de atividades anélogas, interdependen-
tes, que se encadeiam num unico campo especializado de trabalho, de-

vendo, consequentemente, para uma maior eficacia, ter o desenvolvimen-
to alocado a unidade organizacional especifica,;



Il — subfuncdo, o agrupamento de atividades afins correspon-
dendo a uma modalidade da respectiva funcao;

Il — série, a sequéncia de documentos relativos a mesma fun-
cédo, atividade; e

IV — subsérie, a subdivisao da série, podendo ser utilizada em
razdo das variantes da funcéo/atividade.

§ 2° As fungdes, subfungdes, séries e subséries sédo as defi-
nidas no Anexo I.

Art. 5° A estrutura do PCD compreende trés grandes funcgdes:

| — politicas e diretrizes de fomento e desenvolvimento eco-
ndémico, social e cultural,

Il — servigos publicos; e

Il — atividades que dao sustentabilidade administrativa, finan-
ceira e juridica.

Art. 6° Todo documento produzido e recebido deve ser classi-
ficado, na origem, no momento da producao, pelo seu produtor.

Paragrafo unico. Depois de classificado, o documento deve
ser ordenado dentro da série ou subsérie, de acordo com o método que
melhor atenda o produtor.

CAPITULO III
DA TTD E DA AVALIACAO DE DOCUMENTOS

Art. 7° A TTD, constante no Anexo Il, indicara:
| — a fungéo, subfuncgéo, série e subsérie;

Il — os prazos de guarda e de destinagdo dos conjuntos docu-
mentais que compde a série e a subsérie; e

Il — os dados complementares, compreendendo informacdes
sobre quais documentos se classificam nesta avaliacdo e a fundamenta-
cdo juridica ou administrativa, quando houver.

§ 1° Entende-se por prazo de guarda, o prazo definido na
TTD, pela Comissao Permanente de Avaliacdo Documental (CPAD), ba-
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seado em estimativas de uso e na legislacdo vigente, no qual sua desti-
nacao é efetivada.

§ 2° Entende-se por destinagdo, a decisao decorrente da ava-
liacdo documental que determina o seu encaminhamento para a elimina-
cado, recolhimento ou recolhimento por amostragem.

Art. 8° Para cada série documental ou subsérie sera indicado
0 correspondente prazo de guarda.

Art. 9° Os prazos considerados para a definicao do tempo de
guarda nos Orgéaos Setoriais sao:

| — prazo de vigéncia, o intervalo de tempo durante o qual o
documento produz efeitos administrativos e legais plenos, cumprindo as
finalidades que determinaram sua producéao; e

Il — prazo de prescricdo, o intervalo de tempo durante o qual
se pode invocar a tutela do Poder Judiciario para fazer valer direitos
eventualmente violados.

Paragrafo unico. O tempo de guarda dos documentos sera
dilatado sempre que ocorrer a interrupgado ou suspensado da prescrigao.

Art. 10. A avaliacdo dos documentos é de responsabilidade
do orgédo produtor.

Art. 11. Para fins de contagem do prazo de guarda, conside-
ra-se a data do arquivamento do documento.

N CAPITULO IV ]
DA ELIMINACAO DE DOCUMENTOS DE GUARDA TEMPORARIA

Art. 12. A eliminacdo de documentos decorrera da aplicacdo
da TTD e deveréa ser de responsabilidade dos 6rgédos produtores com su-
pervisdo e coordenacdo da unidade de apoio responsavel designada pelo
termo de compromisso, conforme o Decreto n° 16.798, de 21 de setembro
de 2010.

Paragrafo unico. A eliminacdo de documentos que nao cons-
tem da TTD deve ser informada ao Comité Gerencial, que adotara as pro-
vidéncias técnicas cabiveis.



Art. 13. Os documentos a serem eliminados deverao estar re-
gistrados no “Termo de Eliminacdo de Documentos” e na “Listagem de
Eliminacdo de Documentos”, conforme modelos constantes do Anexo III.

Art. 14. Os Orgaos Executivos do Sistema de Arquivos do
Municipio de Porto Alegre (SIARQ/POA), por meio da unidade de apoio
responsavel designada pelo termo de compromisso conforme Decreto n°
16.798, de 2010, em decorréncia da aplicacdao da TTD, fardo publicar no
Diario Oficial de Porto Alegre o “Edital de Ciéncia de Elimina¢cdo de Do-
cumentos”, conforme modelo constante do Anexo IV deste Decreto.

§ 1° O “Edital de Ciéncia de Eliminacdo de Documentos” de-
vera consignar um prazo de 30 (trinta) dias para possiveis manifestacdes
ou, quando for o caso, possibilitar as partes interessadas requererem o
desentranhamento de documentos.

8§ 2° Devera ser encaminhada uma cépia de cada “Edital de
Ciéncia de Eliminacdo de Documentos”, "Termo de Eliminacdo de Docu-
mentos” e “Listagem de Eliminacdo de Documentos” ao Comité Gerencial,
para a consolidacdo de dados e a realizacdo de estudos técnicos na area
de gestdo de documentos.

Art. 15. A eliminacdo de documentos de guarda temporaria
sera efetuada por meio da fragmentacdo manual ou mecanica.

~ CAPITULO YV
DA ATUALIZACAO E ALTERACAO DO PCD E DA TTD

Art. 16. Ao Comité Gerencial e a CPAD, cabera o reexame, a
qualquer tempo, do PCD e da TTD.

Paragrafo unico. As propostas de alteracdo do PCD e da
TTD devem ser encaminhadas por escrito ao Presidente do Comité Ge-
rencial para analise e posterior deliberacéao.

CAPITULO VI
DA GUARDA PERMANENTE DE DOCUMENTOS

Art. 17. Sao considerados documentos de guarda permanen-
te:

| — os indicados na TTD, com destinacédo recolhimento;

Il — os produzidos no periodo compreendido entre os anos de
1892 a 1955;
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Il — os de arquivos privados declarados de interesse publico
ou social; e

IV — os arquivos publicos e privados de interesse do Munici-
pio.

Art. 18. Serao recolhidos, ao Arquivo Historico de Porto Ale-
gre Moysés Vellinho (AHPAMV), da Coordenacdo da Meméoéria Cultural
(CMC), da Secretaria Municipal da Cultura (SMC), os documentos de
guarda permanente, depois de encerrado o valor administrativo ou decor-
ridos o prazo prescricional.

Art. 19. Os documentos de guarda permanente ndo poderdo
ser eliminados ap6s a microfilmagem, digitalizacdo ou qualquer outra
forma de reproducado, devendo ser preservados e recolhidos ao AHPAMYV.

Art. 20. Os documentos de guarda permanente, antes de se-
rem recolhidos ao AHPAMYV, deverao estar higienizados e organizados.

§ 1° Acompanhard os documentos um instrumento descritivo.

§ 2° Ato normativo deve ser emitido pelo Comité Estratégico,
definindo os critérios para o recolhimento.

Art. 21. Sera apurada, mediante o devido processo legal, a
responsabilidade pela destruicdo, inutilizacdo ou deterioragcdo de docu-
mentos de guarda permanente.

CAPITULO VII
DA DESCRICAO DE DOCUMENTOS

Art. 22. Compete ao AHPAMV a descricdo de documentos, a
fim de facilitar o acesso aos documentos recolhidos.

Paragrafo unico. A descricdo consiste na elaboracao de ins-
trumentos de pesquisa que possibilitem identificar, rastrear e localizar
dados.

CAPITULO VI
DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 23. O PCD e a TTD deverdo também ser aplicados nos
sistemas de gerenciamento de processos administrativos e nos demais
mecanismos de controle de processos.
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Art. 24. Ao AHPAMYV caberé decidir sobre a conveniéncia e a
oportunidade de transferéncias e recolhimentos de documentos ao seu
acervo.

Paragrafo unico. As transferéncias e os recolhimentos deve-
rdo obedecer o cronograma, a ser elaborado pelo AHPAMV.

Art. 25. Ao SIARQ/POA cabera tratar da destinacdo dos do-
cumentos dos 6rgaos em extingao.

Art. 26. A massa documental atualmente acumulada devera
ser classificada e avaliada pelo 6rgdo produtor, conforme metas e prazos
estabelecidos pelo Comité Estratégico.

Art. 27. Incumbe ao Comité Gerencial capacitar as equipes
envolvidas para a aplicacdo do PCD e TTD e demais atividades relativas
a gestao documental.

Art. 28. As disposi¢cOes deste Decreto aplicam-se, no que
couber, & Administracdo Indireta.

Art. 29. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
céao.

Art. 30. Fica revogado o Decreto n° 9.048, de 8 de dezembro
de 1987, e sua respectiva tabela de temporalidade.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 22 de novem-
bro de 2011.

José Fortunati,
Prefeito.

Sonia Vaz Pinto,
Secretaria Municipal de Administracéo.
Registre-se e publique-se.

Urbano Schmitt,
Secretario Municipal de Gestéo e
Acompanhamento Estratégico.



ANEXO | AO DECRETO N° 17.480.
Plano de Classificacdo de Documentos (PCD)

Funcédo Ill - Execucao de atividades que d&o sustent abilidade admi-
nistrativa, financeira e juridica:

Subfuncéo | - Gestdo Financeira:
3.1.1 Série - Execucédo do orcamento:

3.1.1.1 Subsérie - Efetivacdo do recebimento de receitas tributa-
rias;

3.1.1.2 Subsérie - Efetivacdo do recebimento de receitas - opera-
cdes de crédito;

3.1.1.3 Subsérie - Gerenciamento do fluxo de caixa,;

3.1.1.4 Subsérie - Efetivacdo da liquidacdo da despesa empenhada
(pagamento); e

3.1.1.5 Subsérie - Solicitacdo de suplementacdo orcamentaria.

3.1.2 Série - Contabilizacdo dos atos e fatos decorrentes das atividades
financeiras:

3.1.2.1 Subsérie - Escrituracdo contabil de pagamentos de servi-
¢cos contratados;

3.1.2.2 Subsérie - Escrituracado contabil de pagamentos relativos a
encargos sociais;

3.1.2.3 Subsérie - Escrituracao contabil de pagamentos de preca-
torios; e

3.1.2.4 Subsérie - Demonstracdes contabeis(balanco or¢camentario,
financeiro e patrimonial e Demonstracao de Variagdes Patrimoniais).

3.1.3 Série - Prestacdo de contas e relatérios legais; e
3.1.4 Série - Administracdo da Divida Publica.
Subfuncédo Il - Gestdo Tributaria:
3.2.1 Série - Administracdo de Tributos:

3.2.1.1 Subsérie - Atualizacao da legislacao tributéaria;

3.2.1.2 Subsérie - Manutencéao do cadastro imobiliario e mobiliario;
3.2.1.3 Subsérie - Execucado de acdes de fiscalizacao;
3.2.1.4
3.2.1.5

Subsérie - Gerenciamento do Simples Nacional;
Subsérie - Acompanhamento do repasse de transferéncias;
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3.2.1.6 Subsérie - Avaliacado de Imoveis.
3.2.2 Série Contencioso Administrativo:
3.2.2.1 Subsérie - Consultas sobre interpretacdo da legislacao tri-

butaria;
3.2.2.2 Subsérie - Reclamacdes sobre langcamentos de tributos ou

3.2.2.3 Subsérie - Concessdo e manutencédo de beneficios fiscais;

3.2.2.4 Subsérie - Concessao de restituicdo e/ou compensacéado de
tributos; e

3.2.2.5 Subsérie - Recursos ao TART.

3.2.3 Série Arrecadacdo de Tributos:
3.2.3.1 Subsérie - Controle da arrecadacéao;
3.2.3.2 Subsérie - Gerenciamento de Estoque de Divida Ativa; e
3.2.3.3 Subsérie - Execucdo de acGes de cobranca administrativa e
judicial.
Subfuncéo V - Gestdo de Recursos Humanos:
3.5.1 Série - Elaboracédo de politicas de recursos humanos;
3.5.2 Série - Controle de cargos/funcdes e remuneracao;
3.5.3 Série - Selecao e Recrutamento:
3.5.3.1 Subsérie - Concurso;
3.5.3.2 Subsérie - Estagio curricular e nao curricular; e
3.5.3.3 Subsérie - Processo Seletivo (temporarios).
3.5.4 Série - Ingresso:
3.5.4.1 Subseérie - Provimento (convocac¢do, nomeacdo, posse,
exercicio);
3.5.4.
3.5.4.

2 Subsérie - Avaliacdo de aptidéao; e
3 Subsérie - Estagio probatorio.

3.5.5 Série - Histérico Funcional;
3.5.6 Série - Regime de trabalho;

3.5.7 Série - Progresséo funcional;



3.5.8 Série - Movimentacdo de cargos (outros provimentos) e de pessoal:

3.5.8.1 Subsérie - Cedéncia;

3.5.8.2 Subsérie - Relotacado/remocao;

3.5.8.3 Subsérie - Readaptacdo/delimitacédo de tarefas;
3.5.8.4 Subsérie - Designacéao;

3.5.8.5 Subsérie - Reintegracéao;

3.5.8.6 Subsérie - Reverséo;

3.5.8.7 Subsérie - Aproveitamento; e

3.5.8.8 Subsérie - Transposicao.

3.5.9 Série - Processo Disciplinar:

3.5.9.1 Subsérie - Sindicancia; e
3.5.9.2 Subsérie - Inquérito administrativo.

5.
5.
3.5.10 Série - Direitos e Vantagens:
3.5.10.1 Subsérie - Férias;
3.5.10.2 Subsérie - Afastamento;
3.5.10.3 Subsérie - Assisténcia ao servidor;
3.5.10.4 Subsérie - Gratificacbes; e
3.5.10.5 Subsérie - Licencas.
3.5.11 Série - Beneficios;
3.5.12 Série - Controle da Efetividade;

3.5.13 Série - Administracdo dos vencimentos dos servidores (folha de
pagamento);

3.5.13.1 Subsérie - Consolidacdo dos vencimentos dos servidores;
e

3.5.13.2 Subsérie - Repercussao financeira dos vencimentos dos
servidores (relatério).
3.5.14 Série - Demissao, exoneracao e rescisdo de contrato;

3.5.15 Série - Treinamento e capacitacéo; e

3.5.16 Série - Declaracédo de bens e rendimentos.
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ANEXO Il AO DECRETO N° 17.480.

Funcao Il
Atividades que d&ao sustentabilidade administrativa,
financeira e juridica

catorios

x . L Avaliacdo Dados
Subfuncéo Serie Sub-Seérie ¥ Complementares
Prazo de Guarda Destinacéao
| - Gestao 3.1.1 - Execu-{3.1.1.1 Efetivacdo do rece-
financeira cdo do bimento de receitas tributa-{10 anos Eliminacao
orcamento rias
3.1.1.2 Efetivacéo do rece-
bimento de receitas — ope- Permanente Recolhimento
racfes de crédito
3.1.1.3 Gerenciamento do L ~
: 5 anos Eliminacédo
fluxo de caixa
3.1.1.4 Efetivacédo da liqui- Preservar sistemas de
dacdo da despesa empe- 30 anos Eliminacao informacado sob guarda
nhada (pagamento) da Procempa
3.1.1.5 Solicitacdo de su- . _Preserva~r sistemas de
~ . . [Permanente Recolhimento informacdo sob guarda
plementacdo orgcamentéria
da Procempa
3.1.2.1 Escrituragdo conta- .
: . ~ Recolhimento por
bil de pagamentos de ser- [10 anos Eliminacao
3.1.2 - Conta- | . amostragem
bilizacio dos Mi€os contratados
¢ 3.1.2.2 Escrituragdo conta-
atos e fatos bil de pagamentos relativos30 anos Eliminacado
decorrentes | Pag e ¢
das atividadesa=ncargos soclais -
i - 3.1.2.3 Escrituracado conta- Recolhimento por
inanceiras ) . ~ L
bil de pagamentos de pre- |10 anos Eliminacéo amostragem da ultima

parcela
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3.1.2.4 Demonstracgdes
contabeis (Balanco orca-

mentéario, financeiro e pa- |Permanente Recolhimento
trimonial e Demonstracéao
de Variacbes Patrimoniais)
3.1.3 - Pres-
tagdo de con- Permanente Recolhimento
tas e relato-
rios legais
3.1.4 - Admi-
nistragcao da Permanente Recolhimento
Divida Publica
_1B.2.1-Admi- s 5y Atualizacédo da le- .
Il - Gestdo |istracao de ; ~ . L Permanente Recolhimento
tributéaria Tributos gislagdo tributaria
3.2.1.2 Manutencéo do
cadastro imobiliario e mobi-Permanente Recolhimento
liario
Recolhimento por
3.2.1.3 Execucdo de acbes |Até a extincdo do o ~ amostragem. Acesso
; . ~ . . _ Eliminacao . ~
de fiscalizacédo crédito tributéario analisado em funcéo
do sigilo fiscal
3.2.1.4 Gerenciamento do L ~
. : 10 anos Eliminacao
Simples Nacional
3.2.1.5 Acompanhamento
do repasse de transferén- (10 anos Eliminacéo
cias
3.2.1.6 Avaliacado de Imoé- o ~ Recolhimento por
. 40 anos Eliminacéo
veis amostragem
322 - Con- 3.2.2.1 Consultas sobre
te.n;:ioso Ad- interpretacdo da legislagédo 20 anos Eliminacéo
. . tributaria
ministrativo ~ - —— — = .
3.2.2.2 Reclamacdes sobre Até a extincdo do Eliminacao Recolhimento por
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lancamentos de tributos ou
multas

crédito tributario

amostragem
Acesso analisado em
funcdo do sigilo fiscal

3.2.2.3 Concessao e manu-

Recolhimento por

Lzri];;ao de beneficios fis- 20 anos Eliminacéo amostragem
3.2.2.4 Concessao de resti-
tuicdo e/ou compensacdo (20 anos Eliminacédo
de tributos
Recolhimento por
3.2.2.5 Recursos ao TART At? a extl_ngap 'do Eliminacédo gmostragem
credito tributario Acesso analisado em
funcdo do sigilo fiscal
3.2.3 - Arre-
cadacao de 5'2'9'1 Controle da arreca- 20 anos Eliminacéo
. acao
Tributos
3.2.3.2 Gerenciamento de 10 anos Eliminacio
Estoque de Divida Ativa &
3.2.3.3 Execucgédo de acgdes . L Recolhimento por
. .~ |Até a extingédo do . ~ amostragem
de cobranca administrativa [ . : . g Eliminacéo .
. crédito tributario Acesso analisado em
e judicial ~ o .
funcédo do sigilo fiscal
V - Gestdo {3.5.1 - Elabo-
de Recursos facao de poli-
. . Documentos compro-
Humanos ticas de re- Permanente Recolhimento i .
batdrios do projeto
cursos huma-
nos
3.5.2 - Con-
frole de car- Permanente Recolhimento
gos/funcgdes e
remuneracao
3.5.3 - Sele- 3 53 1 concurso 40 anos Eliminacao Recolhimento por

cdo e

amostragem
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Recrutamento

Provas e recursos:
prazo de 10 anos a
contar da homologa-
cao

3.5.3.2 Estagio curricular e

~ . 5 anos Eliminacéo
ndo curricular
Recolhimento por
amostragem
3.5.3.3 If’r_ocesso Seletivo 440 anos Eliminacéo Provas e recursos:
(temporarios) prazo de 10 anos com
recolhimento por
amostragem
3.5.4.1
PrOV|me~nto (convocagao}, 62 anos Eliminac&o
nomeacao, posse, exerci-
cio)
3.5.4 - In- 3.5.4.2 10 anos Eliminacao
gresso Avaliacdo de aptidao &
2 anos para servido- Prazos validos a partir
3.5.4.3 res aprovados; 10 o ~ A Pe
L L. , Eliminacao do término da avalia-
Estagio probatorio anos para servidores %0 do estaqio
reprovados ¢ 9
B.5.5 - Histo- 100 anos Eliminacéo
rico Funcional
3.5.6 - Regi-
me de traba- 5 anos Eliminacao
Ilho
3.5.7 - Pro- . . ~
gressao fun- 7 anos Eliminacao A partir da pupllcagao
. do resultado final
cional
3.5.8 - Movi- 3 5 g 1 cedéncia 52 anos Eliminacéo Eliminagao apos ter-
mentacao de mino da cedéncia
cargos (outros@3.5.8.2 Relotacdo/ remocao52 anos Eliminacéo
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provimentos)

3.5.8.3 Readaptacao/ deli-

R 52 anos Eliminacao
e de pessoal |mitacdo de tarefas
3.5.8.4 Desighacao 5 anos Eliminacao
3.5.8.5 Reintegracéo 52 anos Eliminacéo
3.5.8.6 Reverséo 52 anos Eliminacdo
i'sr'f\};tamemo 52 anos Eliminagéo
Conceito de transposi-
3.5.8.8 Transposicao 52 anos Eliminacédo %%%;?Qr:qoermirl_r?‘: 133,
de 1985
3.5.9 - Pro- Apés publicagio do
cesso Disci- 3.5.9.1 Sindicancia 10 anos Eliminacéo bos publicag
linar parecer final
3592 Inqgerlto Permanente Recolhimento
administrativo
3.5.10 - Direi- [3.5.10.1.Férias 5 anos Eliminacao
tgoesnse Vanta- 3.5.10.2. Afastamento 5 anos Eliminacao
3.5.10.3. Assisténcia ao 5 anos Eliminaco
servidor
3.5.10.4. Gratificacdes 100 anos Eliminacéo
3.5.10.5. Licencas 52 anos Eliminacao
3.5.11 - Be- 2 anos Eliminacao
neficios
3.5.12 - Con-
trole da Efeti- 10 anos Eliminacao
vidade
3.5.13 - Ad-
ministragdo [3.5.13.1. Consolidacédo dos o ~ Recolhimento por
52 anos Eliminacao

dos vencimen-
tos dos servi-

vencimentos dos servidores

amostragem
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dores

(folha de pa-
gamento)

3.5.13.2. Repercussao fi-
nanceira dos vencimentos
dos servidores (relatorio)

Permanente

Recolhimento

3.5.14 - De-
missao, exo-
neracdo e
rescisao de
contrato

10 anos

Eliminacao

3.5.15 - Trei-
namento e
capacitacéao

Permanente

Recolhimento

3.5.16 - De-
claracao de
bens e rendi-
mentos

5 anos

Eliminacao
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ANEXO Il AO DECRETO N° 17.480.

Modelo de Termo de Eliminacdo de Documentos e Lista gem de Elimi-
nacdo de Documentos

TERMO DE ELIMINACAO DE DOCUMENTOS

Os documentos abaixo relacionados estdo sendo eliminados
de acordo com a Tabela de Temporalidade de Documentos em vigor, pu-
blicada no Diario Oficial de Porto Alegre em e do Edital de
Ciéncia de Eliminacdo de Documentos publicado no DOPA-e em

LISTAGEM DE ELIMINACAO DE DOCUMENTOS

A a . Unidade
Orgéao Executivo
Ano Pagina
Funcédo| Subfuncéo |Série| Subsérie Data Vqumg (em me- Observacdes
tros lineares)

Emitir em duas vias: uma para o Orgdo Executivo e uma para
o Comité Gerencial do SIARQ/POA.

Local e data:

Responsavel pela Area de Apoio Administrativo

Nome:
Cargo:
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ANEXO IV AO DECRETO N° 17.480.

Edital de Ciéncia de Eliminacdo de Documentos

Nos termos do art. 14 do Decreto n° 17.480. de 22 de novem-
bro de 2011, o (indicar o 6rgédo execu-
tivo), através da sua unidade de apoio, torna publica a quem possa inte-
ressar que a partir do 30° (trigésimo) dia subsequente a data de publica-
cdo deste Edital no Diario Oficial Eletrénico de Porto Alegre, se ndo hou-
ver oposicao, eliminara os documentos constantes da Listagem de Elimi-
nacdo de Documentos.

Os interessados, no prazo citado, poderdo requerer, as suas
expensas, o desentranhamento de documentos, mediante peticao, desde
gque tenha a respectiva qualificacdo e demonstracdo de legitimidade do
pedido, dirigido ao responséavel pelo Orgdo Executivo (indicar o 6rgéo).

Local e data:

Responsavel pela Area de Apoio Administrativo
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